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Aqui e neste instante, estamos tendo uma das maiores 
satisfações de nossa já  longa vida púb lica .

A um só tempo apresentou-se a oportunidade para soleni- 
zarmos dois acontecim entos de im portância m aior para o Ser
viço Público Federal.

O prim eiro desses acontecim entos —  e que tem, como 
é natural, data marcada para o seu início e para o seu térm i
no —  é o da abertura do “ Curso de Auditores do Sistema de 
Pessoal” . Trata-se de um curso pioneiro, na área da Adm inis
tração de Pessoal, e que vem concretizar uma idéia muito grata 
às nossas aspirações de adm inistrador voltado para a eficácia 
dos serviços púb licos.

O segundo acontecim ento, certam ente não menos essen- 
c !al que o prim eiro, vem representado pela instalação da ati
vidade de aprim oram ento dos servidores púb licos. Essa ativ i
dade, de que passaremos a falar, é uma atividade fundamental 
para e fic iência  de qualquer serviço púb lico  ou particu la r. Co
meça aqui, neste momento, e a partir deste momento não mais 
terá fim .

Com a ajuda dos técnicos do Centro de Aperfeiçoamento 
e da Coordenação de Ativ idades de Aperfeiçoam ento, monta
remos um dispositivo de desenvolvimento de pessoa! atualiza
do e atualizante, onde não serão esquecidos o planejamento, 
a organização, a programação, a execução e a avaliação sis
tem áticas.

Aula inaugural proferida pelo Prof. Glauco Lessa de Abreu e Silva, na 
instalação do Curso de Formação de Auditores do SIPEC, em 4-4-72.



oresentp c0 m nr°S admin|stradojes. Nos nossos enfoques está 
bilidadp p m m 6 3 Pr.®ocVPaÇã° com a realidade, com a via- 
interes^a Pm t 3 ‘ciencia dos projetos aprovados. Não nos 
tura m acira p h™3 ,? aperfeiÇ°amento, proceder a uma aber- 
se destinpm a e?ord®nada de cursos e mais cursos que não 
feiçoamento l ' 9 " ™ :  , s s o  é 0 que se cha™  de aper-
uma atividade rÁ 5  s ig n ifica - Antes com plica e desarticu la

«lários desse P se u d ;i1 rfeT çf amde°ntoam i" h0 °S “SU,rU'

ramo^ d o ^ a h p l^  f v?nço dos conhecim entos, em todos os
permanentp anprfp-° n0S a que nos submetamos a um
dentro de m a t r i z ' t f  3™ent° ‘ Mas aPerfeiçoamento conduzido
neos b e m T n f o 2 éCniCas adequadas e por profissionais idô
neos, bem informados e experimentados.

as o i^ rasrnacõP^°Iftr^ameritai? brasi|eiros, como os de todas 
vez mais maior éf?r-3° 3 exig ir e vao continuar exigindo, cada 

centtT dos Teus Serviços '3 d° S SeUS S0rVÍd° r0S 6 e f?cáda CreS‘

in d e d in á v e is d e  t o d o ^ f n n r ’ d8 f S8 m 0d ° ’ obrigação  e dever
também pretendp rptr?J • na 0 Pu b ,ico - Mas o Governo 
melhor o servem mais com Pensadoramente os que
é este: o Govemò r - r i f 8 Pr°duzem  mais e m elhor. O esquema 
de melhoria profissional c° ndlções- as situações e as posições 
servidores mesmnç d seus servidores. Entretanto, os 
que terão de connniet umcarr|ente eles e mais ninguém —  é 
esforço, com a sua es.®as P°sições funciona is. Com o seu 
sua produtividade m ^ 30 e' com a sua dedicação, com a 
As dedicações neqçoaie ®era ProPic iado de form a paternal, 
seja, não mais são S-^ja de quem fo r ou de quem quer que 
revolucionários npH i^nS- adas a Partir dos Governos pós- 
Público. açoes só são adm itidas ao Serviço

Garrastazu^Médiri^tQ0’ atual Governo do Presidente Emílio 
siva. Mas eficipnr-ia iü  ser demonstrado de maneira osten- 
sas bem e conhere p f i l10" 10 pode ter quem sabe fazer as co i'  
lizar- Nada obstante mente’ 0 traba lho que lhe cabe rea
temos de aDrenrip-ia’~Para ,sabermos realmente alguma coisa, 
Ponto, que entra com t°IT alguém.- E é aqui, exatamente neste 
to de Pessoal comn a • 3 sua im Po rtância o Aperfeiçoam en
to  Serviço Público a mca alternativa válida para se aprender, 
e consciente. ’ executar um trabalho de form a efic iente



Sabemos que a e fic iência  não se alcança por meio de 
mágica, de passes cabalísticos, de boa vontade ou de boas 
intenções. Ela se consegue, sim, por meio de trabalho duro, 
constante e ap licado. Essa, sem dúvida, a razão por que o 
ilustre M inistro Delfim Netto não aceita dizer-se que o desen
volvim ento brasile iro é um milagre. Milagre, esclarece o atuan
te homem público, é um evento sem causa. E o empolgante 
desenvolvimento do Brasil tem uma causa que se pode mos
trar: o trabalho de um Governo competente e empreendedor, 
aliado ao apoio total de um Povo dedicado e incansável.

A tôn ica  dominante na realização dos serviços passa, do
ravante, a ser a produtiv idade. A e fic iência  é uma responsabi
lidade básica de todos os servidores púb licos. E todos os ser
vidores públicos, a partir de agora, nas suas respectivas áreas 
de trabalho, deverão aguardar chamado para oportunamente 
submeterem-se a aperfeiçoam ento.

O Governo, no campo da Adm inistração de Pessoal como 
em todos os outros campos, vem cum prindo exemplarmente 
os esquemas de trabalho a que se propôs, mas vai cobrar 
do seu funcionalism o uma e fic iência  que é mais do que ne
cessária; é im prescindível. Todos têm de desempenhar as suas 
atribuições com vistas à eficácia  p lena. Somente assim con
seguiremos a ting ir a meta sonhada e perseguida, que é a dig- 
n ificação efetiva da função pública e a valorização, que se im
põe, dos homens que a exercem.

Não agem patrioticam ente aqueles que se comprazem em 
emprazar o Governo com pedidos de aumentos puros e sim 
p les. Aumentos gerais, decorrentes da desvalorização da moe
da, têm sido dados e são do conhecim ento de todos. Têm tido 
até data certa para entrarem em v igo r. As m elhorias setoriais, 
no entanto, somente terão cabimento como contrapartida de 
melhores serviços, m aior produtividade, m aior contribu ição de 
talento e m elhor qualificação in te lectua l. Vivemos tempos no
vos. O servidor público, seja de que categoria  for, tem real
mente de serv ir. Mas, para servir —  e bem servir —  terá, 
como pré-requisito, de se qua lifica r. De se aperfe içoar. De 
se profissionalizar. Feito isso, então, sim, estará em condições 
plenas para desempenhar as atribuições do seu cargo.

Não serão tolerados, nos dias de hoje, os burocratas que 
apenas tocavam o serviço e pensavam que cum priam  o seu 
dever. Dentro dessa concepção retardativa, a coisa pública 
não ia p ior nem melhor: ficava onde estava. No compasso de 
espera. Como a Carolina da conhecida música popular, tais



e ^ tra ve ^a H n c  V'^ m ° . tem P° Passar. Ficavam contem plativos 
e atravessados pela calmaria da im obilidade.

não podeTelxa^ n f  -Uma funçao Púbüca, na era que vivemos, 
binômio ser ter n 0 "J1Pregnar' se da verdade configurada pelo 
ninguém o o d lr i  to ! fa t° ’ f ? m ser um funcionário  produtivo, 
gera o lucro f in a n ^ ™  ario sa tis fa tório . A produção tanto 
produção 5 o 1 E S ro qUant0 0 lucro social Não havendo 
mérito para fe r hoh t á °  -que d a r ‘ 0  Govern°  quer prem iar o 
!erar, portanto a *  a t^ IT 1̂ 03 e servidores satisfe itos. Vai ace- 
a nível de suas r p a k 1 ade® de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de fazer a 0  ,u n ™ n™ °  agora,
guém. Conquista-sp nn?  m ®'c l‘Tlent0 nao é patrim ônio de nin
em diante passa a ser uma f9 '0 trabalh°  e de estudo. E daí 
Os que não quiserem e s fn ÍL rramenta’ um instrumento de ação. 
lugares em que estãn m- j  p?ra se qua lifica r ficarão nos 
sições e obtpr moih«' 0 P °derão conquistar melhores po- 
portanto me'hores s a l á r i ° S -  Não poderão queixar-se,

poucos. T e í^ d e '^ P ^ f0 -^6 Um país nao pode ser obra de uns 
Todos têm de tra h n ih ^  -rCC!.m a q uota de trabalho de todos, 
ximo de suas re s n n n ^ h V ^0^ 08 têm de Produzir no nível má-

Uds responsabilidades naturais.

destina à q u e le ^ iT à m m f qUe v,isamos é exatamente o que se 
tornar rentável d p n trn  w qUe 6 necessário e que precisa se 
teremos cursos dpqnn io^6 plan? de governo. Não mais 
validade atual ou f u t iL  r  S qualidades decorrentes de sua 
contraproducentes p ’ .. rsos carentes desse atributo são 
ao da eficiência nipna .ga ivos> atuando em sentido contrário  

Como f  servidores.

é a 'H fo rm a çã ^s is tp rn T ti^61 P.eter Drucker, “ o conhecim ento 
ganizada” . Os curso* ó f3, .onentada Para um objetivo e o r
em vista essa lição e lrem °s  institu ir ou orientar terão 
so aprendem aquilo nMo ®abemos> igualmente, que as pessoas 
nao se conseguiu nnprn?Uere,m aprender, uma vez que ainda 
curaremos, por isso mntiw° '* ar ? dom de aprender. Pro- 
eficiente, e n tu s ia s m a n d o .^  °  funci°na lism o a se to rnar mais 
concorrer para o seu n rA r,^ °m 0 fato de ’ Procedendo assim, 
çoamento do servidor Pno Pr° 9 resso func iona l. O aperfei- 
dade dos serviços públirno £ é 0 fundam ento da produtiv i- 
feiçoar e se tornar produtivo 6 t9rá íuturo quem se aper-

d°  S lpEC” , a cuja ^ b e r fn fr108 °  tema do “ Curso de Auditores 
dos da maior esperança procedemos> neste momento, pos-



É público e notório que o DASP vem levando a efeito, 
gradativamente, a reforma da Adm inistração de Pessoal do Ser
viço C ivil Federal. Vimos procedendo, nesse im portante setor, 
à revolução que Sua Excelência o Senhor Presidente da Re
pública, na inauguração dos cursos de 1970 da Escola Supe
rio r de Guerra, afirmou que se tinha de fazer “ para que a 
máquina burocrática pudesse de fato responder ao que dela 
se so lic ita ria ” . Sem essa revolução, no campo de pessoal, pro
clamava então Sua Excelência, “ não chegaremos jam ais a re
d im ir o funcionário no conceito  do povo e continuarem os a ter 
por muito tempo ainda o tris te  espetáculo de tantas leis que 
não chegam a sair do papel” .

Deflagramos, no campo dos recursos humanos, um es
quema de providências que, devidamente entrosadas, im por
tam em radical mudança institucional, destinada a proporc io
nar ao Governo meios e instrumentos de ação válidos, opor
tunos e simples, e que, no conjunto, se apresentam como os 
a licerces e parâmetros da nova po lítica  que vem sendo im
plantada.

Na seqüência crono lóg ica  dos diplom as legais que as con
figuram , as providências em marcha consubstanciam  uma po
lítica sensata e coerente com os princíp ios da Reforma Adm i
n is tra tiva. Contudo, a exeqüib ilidade dos aludidos diplomas 
vem exigindo esforços excepcionais, com vistas à correção de 
d istorções de toda espécie e ao desemperramento das estru
turas burocráticas.

O descongestionam ento de setores estagnados se fez com 
a adoção de medidas saneadoras prelim inares e com a des
centralização que se tornava im perativa. Procedemos, também, 
no sentido de errad icar o amadorismo e a im provisação que 
constituíam  uma quase-institucionalização.

Dispensamo-nos, nesta ocasião, de enumerar essas medi
das, uma vez que elas todas são recentes, do conhecim ento 
público, e corresponderam  a exigências nacionais nesta his
tó rica  fase do nosso desenvolvimento.

Aqui fa larem os apenas na ú ltim a dessas providências: a 
institu ição da Aud ito ria  de Pessoal nos órgãos integrantes do 
Sistema de Pessoal C ivil da Adm inistração Federal.

Sem essa medida, não seria possível ao ó rgão  Central e 
aos ó rgãos Setoria is ou Seccionais do SIPEC ve rifica r o que 
se faz ou o como se está fazendo em m atéria de Adm inistra- 
Çao de Pessoal. Daí a im portância marcante da instituc iona li
zação da aud itoria  na área. Queremos que as coisas sejam



w m Squebr a s ftc o n te Pç0amÍSS0’ eStam° - nos armando Para fazer

por s? s ó ^ ° i r ^ p I 'm r!es de termos a A ud ito ria  no papel é, 
Para isso’ temn^ hJ 6/  Queremos uma A uditoria  viva e eficaz, 
de desemnenhar mar.’ Reinar e desenvolver os que terão 
sa auditoria ou J rssenciais tarefas e responsabilidades des-

condição de operacionandadé83 q“8 daMhe a de5eiada

administrado^ noftpTm 0^  3 Auditoria  de Pessoal? O ta lentoso 
tra que “ o evamp m S eriCf 0 StePhan R - M ichael nos mos-
cios, a auditoria adm iniSrativá”C° r °  contraPartida nos ne9ó‘  
toria a um “ check-un”  -C o m p a ra , portanto, a audi-
auditoria é tambpm ^  ™®d lc o - E tem toda a razão. Mas a 
Ção. No caso da Artmirv t atento e v ig ilante da Adm in istra-
acompanha, tudo examina turin ^  Pessoa1, e,e tudo vê- tudo 
ocultar. Nada pode ficar r i l  i J n g a ' Nada se lhe pode 
Projetos, quando sp J  ’ na som bra- 0 s  planos e
Podem dorm ir nas naupt uma aud ito ria efic iente, não
Têm de s e ^ rn a r  a tivo ?  r 0nem fÍCar P ^s ivam en te  no papel, 
auditoria vê o oup «  ar resu|tados. Produzir fru tos . A 
se faz e por que se fa7 né ?uanto se faz- como se faz, onde 
quisa que se está fo70'n!i levantamentos decorrentes da pes- 
quada, seguida ríp nm h ; °  P p ^ ite m  uma análise crítica  ade- 
necessário, uma ação rep íradora0 ’ Um pr° 9nóstico e- quando

como o levantaménín cor\ce ituar a Aud ito ria  de Pessoal 
quais se objetiva dptprmir. d e .uma atividade, através dos 
todos de trabalho a d n ta n ^  3 exatidao e a e fic iênc ia  dos mé- 
tinuidade ou mudá-lo^ n n  C-°m vistas a perm itir-lhes a con- 

É os po' me|o de uma ação corre tiva .

nóstico para a ^ u d a n r f ^ 0^ 0 * '3 ou da ine fic iênc ia . E o prog- 
o quanto é importantp n T 6 ° r necessária. Vê-se, portanto, 
um servidor de alto nívpi • açao do aud ito r. Este tem de ser 
para esse tipo de ativinâJ ldo e Ps|quicam ente preparado 
que ora inauguramos a a razao do curso pioneiro

quem certos de a u e ^ a ^ o f  ar^ n t' r. 0 seu ,ugar neste curso, f i
que o SIPEC contará n a r f  te rm ino, serão os elem entos com 
cionamento que lhe é í̂ hío asse9urar'ih e  a e fic iência  de fun- 
a° fim do curso —  P spensável. Todos os que chegarem 
satisfação de ver, na n rá t^m° f  c,ue isso ocorrerá —  terão a 
ormaram em verdadeirnc; Q 3 *° traba,ho diário, que se trans-

gentes detectores de produtividade,



no campo da Adm inistração de Pessoal. Esse campo está per
feitam ente delim itado, como todos certamente o sabem. O tra
balho de cada um terá em vista  a classificação e retribuição 
de cargos e em pregos. O recrutamento e a seleção. A tiv ida
des de cadastro e lotação, de aperfeiçoam ento e de legisla
ção de pessoal.

Os partic ipantes do curso irão receber um som atório de 
informações, que representa uma instrum entação essencial 
para trabalhar no campo de pessoal que m encionam os. E isso 
com a extensão e a profundidade que todos desejamos e que 
será necessária. Os auditores do SIPEC não serão os agentes 
de proposições meramente punitivas. Absolutam ente. Não é 
essa a meta prio ritá ria  do seu traba lho. A proposta de punição, 
na atuação do auditor, será a exceção. O últim o recurso que 
deverá em pregar. A obrigação m aior e o dever precfpuo do 
auditor é a atividade orientadora, reparadora, corretiva, assis- 
tencial. É uma unidade de trabalho que queremos seja sim
pática e cooperante. Uma presença desejável e ansiada por 
todos os órgãos adm inistrativos que se dediquem a um tra
balho realmente consciente e sério .

Por isso deve o auditor estar preparado para ensinar o 
que fazer, quanto fazer, como fazer, onde fazer, quando fazer, 
por que fazer e para que fazer. Daí a necessidade de ter o 
auditor conhecim ento circunstanciado das tarefas e das opera
ções de todo o trabalho desenvolvido no SIPEC, possuir o equi
líbrio em ocional preciso, ser dotado de grande espírito público 
e te r acentuado sentido de vida com unitária . O auditor será 
ainda um elemento de vita l im portância para a com pleta inte
gração do SIPEC, dando-lhe diariamente o suporte de uma 
atividade criadora e equ ilib rada. Só assim conseguirem os que 
o SIPEC funcione em term os de alta e ficácia .

É, portanto, patente e inescondível a im portância do curso 
que estamos inaugurando.

Costuma-se dizer, com muita propriedade, que nem toda 
inovação s ign ifica  m elhoria . A instituciona lização da Auditoria  
de Pessoal, na área da Adm inistração de Pessoal Federal, é 
efetivamente uma inovação no inovador SIPEC. Mas tanto ela 
quanto ele, temos a plena convicção disso, serão inovações 
m eliorativas. E mais, muito mais que isso: serão instrum entos 
necessários à e ficác ia  que todos desejamos para os serviços 
governam entais. Vamos assim criando as condições indispen
sáveis à produtiv idade ótim a e aos com petentes suportes ope
racionais.



rnm  =, no camP° dos recursos humanos, cum prindo —
rfip -5 rin om n?as. com a exatidão requerida —  as determ ina- 
e n L  m l?  p "  homem público que dirige este grande País, 
do Brasil r r a ü ü '  ?  maior empenho, que os serviços públicos 
m áxim a Pnie fu n c ,0J1em a plena carga e com a e fic iência  
ficado p f im n i0*110’- enta0, teremos um Serviço Público d ign i- 
mente “a t o r K s  8 qUall,lcad° s' respeitados e necessaria-

“ o f i i t i iM c o r f  sagaz J.ean F°urastié  afirmou, certa feita, que 
de e a u l  r i l C° r °  n° S 0 fize rmos” . Exato. Com o trabalho 
a determ inara !6 v,erno austero e criador, e com a ajuda, 
tamos connnktarfri orço do indomável Povo Brasile iro, es- 
o aueremn^ p !  . ' 0 Presente e fazendo o futuro como nós 
do D o r v i? L  , D P a r e t m o s  todos d0 “ Estado do Bem-Estar”  

um Pais forte, respeitado, justo e adm irável.


